
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 286.925 - RR (2014/0010114-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LUIZ GERALDO TÁVORA ARAUJO E OUTROS
ADVOGADO : HENRIQUE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE  : GLENISSON MOURA DE ARAUJO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. PENAL. TORTURA. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL 
FECHADO. PLEITO DE ESTABELECIMENTO DE REGIME MENOS 
GRAVOSO. POSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME SEMIABERTO QUE SE IMPÕE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. É flagrante o constrangimento ilegal em relação à fixação do regime 
inicial fechado com base no art. 1.º, § 7.º, da Lei de Tortura.

4. Com a declaração pelo Pretório Excelso da inconstitucionalidade do 
regime integral fechado e do § 1.º do art. 2.º da Lei de Crimes Hediondos, com 
redação dada pela lei n.º 11.464/2007 – também aplicável ao crime de tortura –, o 
cumprimento da pena passou a ser regido pelas disposições gerais do Código 
Penal. Porém, consideradas desfavoráveis as circunstâncias judiciais do caso 
concreto, cabível aplicar inicialmente o regime prisional semiaberto, atendendo ao 
disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal. 

5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício, 
apenas para fixar o regime inicial semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de maio de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 286.925 - RR (2014/0010114-2)
IMPETRANTE : LUIZ GERALDO TÁVORA ARAUJO E OUTROS
ADVOGADO : HENRIQUE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE  : GLENISSON MOURA DE ARAUJO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

GLENISSON MOURA DE ARAUJO, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Roraima, na Apelação Criminal n.º 0053653-03.2002.8.23.0010. 

Consta dos autos que o Paciente foi condenado à pena de 03 anos e 06 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, como incurso no art. 1.º, inciso I, alínea a, c.c. o § 4.º, incisos 

I e III, da Lei n.º 9.455/97.

No presente writ, sustenta-se a desnecessidade da fixação do regime fechado 

para início de cumprimento da pena, que teria sido estabelecido apenas em razão da incidência do 

art. 1.º, § 7.º, da Lei de Tortura.

Busca-se, inclusive liminarmente, a alteração do regime inicial de cumprimento da 

pena para o aberto.

O pedido liminar foi indeferido, nos termos da decisão de fl. 47.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 54/83.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 88/89, opinando pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 286.925 - RR (2014/0010114-2)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. PENAL. TORTURA. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL 
FECHADO. PLEITO DE ESTABELECIMENTO DE REGIME MENOS 
GRAVOSO. POSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME SEMIABERTO QUE SE IMPÕE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. É flagrante o constrangimento ilegal em relação à fixação do regime 
inicial fechado com base no art. 1.º, § 7.º, da Lei de Tortura.

4. Com a declaração pelo Pretório Excelso da inconstitucionalidade do 
regime integral fechado e do § 1.º do art. 2.º da Lei de Crimes Hediondos, com 
redação dada pela lei n.º 11.464/2007 – também aplicável ao crime de tortura –, o 
cumprimento da pena passou a ser regido pelas disposições gerais do Código 
Penal. Porém, consideradas desfavoráveis as circunstâncias judiciais do caso 
concreto, cabível aplicar inicialmente o regime prisional semiaberto, atendendo ao 
disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal. 

5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício, 
apenas para fixar o regime inicial semiaberto.

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, após evolução jurisprudencial, 

passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

ordinário constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível. Isso porque as 

competências do Pretório Excelso e desta Corte tratam-se de matéria de direito estrito, previstas 

taxativamente na Constituição da República.

Contudo, a Suprema Corte não admite a extensão desse entendimento, por este 
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Tribunal, aos casos de writ substitutivo de recurso especial (HC 115.715, Rel.  Min. ROSA 

WEBER, Rel. p/ acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 12/09/2013; 

RHC 117.845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 07/10/2013; HC 113.690, 

Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 08/10/2012), diante do que 

prevê a alínea c, inciso I, do art. 105, do Texto Constitucional.

Por isso, vinha insistindo no conhecimento do mandamus em tais casos, já que 

não há, na Carta Magna, limitação em tal sentido. Ao contrário, confere a Constituição plena 

eficácia ao remédio constitucional do habeas corpus para salvaguarda do direito ambulatorial 

(cabível tão somente a restrição que se conclui da regra processual prevista em seu art. 105, 

inciso II, alínea a).

Vale reproduzir, inclusive, no ponto, fundamentação exarada pelo Eminente 

Ministro CELSO DE MELLO, ao proferir voto vogal no julgamento do HC 110.118/MS pela 

Segunda Turma do Pretório Excelso, in verbis:

"Talvez a questão mais importante, neste caso, não seja a questão 
de fundo, mas, sim, a controvérsia em torno da admissibilidade e pertinência 
do remédio constitucional do “habeas corpus”, que não pode ser 
comprometido, em sua eficácia e utilização, por razões, ainda que 
compreensíveis, de índole pragmática.

Tenho para mim que a decisão emanada do E. Superior Tribunal 
de Justiça, da lavra do eminente Ministro GILSON DIPP, mostra-se 
extremamente restritiva quanto à utilização do “habeas corpus”, 
culminando por frustrar a aplicabilidade e a eficácia de um dos remédios 
constitucionais mais caros à preservação do regime de tutela e amparo à 
liberdade de locomoção física das pessoas.

O E. Superior Tribunal de Justiça, no acórdão objeto desta 
impetração, não conheceu da ação de “habeas corpus” lá ajuizada, por 
haver entendido tratar-se de “utilização inadequada da garantia 
constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente previstos nas 
leis processuais”.

Ao assim decidir, o E. Superior Tribunal de Justiça salientou, com 
apoio em fundamentação de que divirjo, que se vem registrando, no âmbito 
dos Tribunais, “uma irrefletida banalização e vulgarização do 
'habeas-corpus'”.

Preocupa-me, Senhor Presidente, abordagem tão limitativa das 
virtualidades jurídicas de que se acha impregnado o remédio constitucional 
do “habeas corpus” [...].

[...].
Desse modo, cabe insistir na asserção de que o “habeas corpus”, 

em sua condição de instrumento de ativação da jurisdição constitucional 
das liberdades, configura poderoso meio de cessação do injusto 
constrangimento que afeta o direito de locomoção física das pessoas [...].
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[..].
Delineado, assim, esse itinerário que o "habeas corpus" percorreu 

em nosso sistema de direito positivo, e consolidada, hoje, a função clássica 
que lhe é inerente - não obstante as vicissitudes impostas a esse 
importantíssimo remédio constitucional, tão temido por regimes autocráticos, 
como o atesta o art. 10 do AI nº 5/68 -, causa-me preocupação essa nova 
diretriz que vem de ser adotada pela colenda Quinta Turma do E. Superior 
Tribunal de Justiça e que, caso eventualmente prevaleça, implicará 
gravíssima restrição a um fundamental instrumento de proteção jurisdicional 
da liberdade em nosso País. 

Torna-se fácil concluir, do que venho de expor, que o E. STJ 
restringiu, excessivamente, o alcance do remédio constitucional do “habeas 
corpus”, impondo-lhe condicionamentos que a jurisprudência desta Corte 
Suprema considera inadmissíveis." (grifos originais).

O julgamento do referido feito restou assim ementado:

"Criminal. Impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial. Admissibilidade. Peculiaridades do caso concreto. Concessão da 
ordem. O eventual cabimento de recurso especial não constitui óbice à 
impetração de habeas corpus, desde que o direito-fim se identifique direta e 
imediatamente com a liberdade de locomoção física do paciente. Habeas 
corpus concedido, para que o STJ aprecie o mérito do HC 176.122/MS." 
(HC 110.118, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ Acórdão: Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 07/08/2012 – grifei.) 

Porém, não obstante o posicionamento do Supremo Tribunal Federal – com o qual 

me alinho –, fiquei vencida ao conhecer de habeas corpus substitutivos de recursos ordinários, 

no julgamento, pela Quinta Turma desta Superior Tribunal, dos HHCC 266.835/SP e 274.618/SP, 

em 21/11/2013. 

Por tal razão, passarei a decidir de acordo com o entendimento majoritário deste 

Colegiado para – frise-se, com ressalva do meu posicionamento pessoal –, não conhecer de writ 

substitutivo de recurso especial, até que tal orientação, venha, eventualmente, a ser modificada. 

Isso, contudo, sem prejuízo de deferir-se ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

No caso, o Paciente foi condenado à pena de 03 anos e 06 meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, como incurso no art. 1.º, inciso I, alínea a, c.c. o § 4.º, incisos I e III, da 

Lei n.º 9.455/97.

O Magistrado sentenciante fixou a pena-base acima do mínimo legal, em face do 

reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis, notadamente as circunstâncias e 

consequências do crime, não sendo questionada, neste habeas corpus, a pena-base aplicada.

Busca-se, neste writ, tão-somente, a fixação de regime prisional inicial mais 
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brando.

O Magistrado sentenciante fixou o regime inicialmente fechado, nos seguintes 

termos:

"[...] Não há causa de diminuição de pena incindível ao presente 
caso. Contudo, verifico as causas de aumento de pena previstas no 
parágrafo 4.º, I e III da referida Lei (se o crime é cometido por agente 
público e mediante sequestro), razão pela qual aumento a pena em 1/6 (um 
sexto), fixando DEFINITIVAMENTE a pena do acusado GLENISSON 
MOURA DE ARAÚJO em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser 
cumprida inicialmente no regime fechado, posto o constante no § 7.º, do art. 
1.º da Lei n.º 9.455/97." (Fl. 26, grifos no original)

A hipótese comporta a concessão de habeas corpus de ofício, pois o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime 

inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, 

para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, 

ambos do Código Penal.

Assim, por ser equiparado a crime hediondo, nos termos do art. 2.º, caput e § 1.º, 

da Lei 8.072/90, é evidente que tal interpretação também deva ser aplicada ao crime de tortura, 

sendo o caso, então, de se desconsiderar a regra disposta no art. 1.º, § 7.º, da Lei 9.455/97, que 

possui a mesma disposição da norma declarada inconstitucional.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
TORTURA. INTERROGATÓRIO REALIZADO NO INÍCIO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL, ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.719/2008, QUE ALTEROU 
O ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRINCÍPIO TEMPUS 
REGIT ACTUM. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO DA LEI 
PROCESSUAL PENAL. NULIDADE INEXISTENTE. DILIGÊNCIAS. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA. NULIDADE RELATIVA. 
CONVALIDAÇÃO PELA NÃO ARGUIÇÃO NO MOMENTO PROCESSUAL 
OPORTUNO. PRECLUSÃO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
REFERÊNCIA A ELEMENTOS CONCRETOS. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE DO AUMENTO. CARACTERIZAÇÃO DO DELITO COMO 
CRIME COMUM. ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL RATIFICADA PELO BRASIL. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. REGIME INICIAL. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. As normas exclusivamente processuais, como é o caso do art. 400 
do Código de Processo Penal, submetem-se ao princípio tempus regit actum, 
segundo o qual a lei processual penal deve ser aplicada a partir de sua 
vigência.

2. Trata-se de nulidade relativa a ausência de intimação da Defesa 
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para a antiga fase do artigo 499 do Código de Processo Penal, devendo ser 
alegada no momento oportuno, concomitantemente com a demonstração do 
prejuízo sofrido pela parte, sob pena de preclusão.

3. As circunstâncias do crime foram devidamente valoradas na 
espécie, porquanto considerados dados concretos que circunscreveram a 
ação criminosa, sem correspondência com os elementos inerentes ao tipo 
penal.

4. Considerando as penas mínima e máxima abstratamente previstas 
para o crime imputado aos Recorrentes, isto é, reclusão de 02 (dois) a 08 
(oito) anos, verifica-se que a pena definitiva de 02 (dois) anos, 01 (um) mês 
e 15 (quinze) dias revela-se proporcional e fundamentada.

5. O art. 1.º da Lei n.º 9.455/1997, ao tipificar o crime de tortura 
como crime comum, não ofendeu o que já determinava o art. 1.º da 
Convenção da ONU Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, de 1984, em face da própria ressalva 
contida no texto ratificado pelo Brasil.

6. É flagrante o constrangimento ilegal em relação à fixação do 
regime inicial fechado com base no art. 1.º, § 7.º, da Lei de Tortura.

7. Com a declaração pelo Pretório Excelso da inconstitucionalidade 
do regime integral fechado e do § 1.º do art. 2.º da Lei de Crimes 
Hediondos, com redação dada pela lei n.º 11.464/2007 - também aplicável 
ao crime de tortura -, o cumprimento da pena passou a ser regido pelas 
disposições gerais do Código Penal. Porém, consideradas desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais do caso concreto, cabível aplicar inicialmente o 
regime prisional semiaberto, atendendo ao disposto no art. 33, c.c. o art. 59, 
ambos do Código Penal.

8. Recurso desprovido. Habeas corpus concedido, de ofício, para 
fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade imposta aos Recorrentes." (REsp 1299787/PR, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014.)

Cabe ressaltar que não se está a violar a Súmula Vinculante n.º 10, do Supremo 

Tribunal Federal, que assim dispõe: "Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) 

a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no 

todo ou em parte".

Ora, o entendimento adotado vai ao encontro daquele proferido pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, tornando-se desnecessário submeter tal questão ao Órgão Especial 

desta Corte, nos termos do art. 481, parágrafo único, do Código de Processo Civil: "Os órgãos 

fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição 

de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do 

Supremo Tribunal Federal sobre a questão".

Portanto, seguindo a orientação adotada pela Suprema Corte, deve-se utilizar, 
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para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, 

ambos do Código Penal e as Súmulas n.os 440 do Superior Tribunal de Justiça e 719 do Supremo 

Tribunal Federal.

Confiram-se, a propósito, os mencionados verbetes sumulares:

"Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito." (Súmula n.º 440 
do STJ) 

"A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea." (Súmula n.º 719 STF)

Considerada a pena menor que 4 anos de reclusão, e o fato de que a pena-base 

não foi fixada no mínimo legal - ante o reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis 

-, impõe-se a fixação do regime semiaberto.

A propósito:

"[...]
EXECUÇÃO. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA INFERIOR A 

4 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO. DESFAVORABILIDADE DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. MODO MAIS GRAVOSO. 
DESPROPORCIONALIDADE.  INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CP.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM PARTE DEMONSTRADO.

1. Na determinação do regime inicial de cumprimento da pena, 
deve-se ter em consideração o disposto no § 3º do artigo 33 do Código 
Penal, segundo o qual a fixação do sistema carcerário observará os 
critérios listados no art. 59 do mesmo diploma.

2. O quantum de pena aplicada, portanto, por si só, não enseja  o 
abrandamento do modo inicial de resgate da sanção quando as 
circunstâncias do caso concreto e a fundamentação indiquem a necessidade 
de uma maior repreensão.

3. Não obstante a existência de circunstância judicial desfavorável, 
mostra-se desproporcional, no caso concreto, a imposição do regime fechado 
quando a pena foi  definitivamente irrogada em patamar inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão e o paciente é primário, sendo devida a fixação do 
modo semiaberto, consoante o disposto no art. 33, § 3º, do CP.

4. Ordem parcialmente concedida para, afastando a consideração 
negativa da circunstância judicial referente à personalidade do agente,  
reduzir a pena do paciente para 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 
pagamento de 12 (doze) dias-multa, estabelecendo-se, ainda, o regime 
semiaberto para a sua execução, mantidos, no mais, a sentença 
condenatória e o aresto combatido." (HC 175.161/SP, Quinta Turma, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, DJe 04/10/2011; grifos acrescidos.)

"HABEAS CORPUS. ART. 333 DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO 
CAUTELAR. QUESTÃO SUPERADA. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. 

Documento: 1319728 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2014 Página  9 de 4



 
 

 

PRESCRIÇÃO RETROATIVA. INOCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. RÉU PRIMÁRIO. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS. REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da sentença condenatória, 
fica superada a questão atinente à custódia cautelar. A liminar 
anteriormente deferida, portanto, ficou sem efeito.

2. Não há que falar em prescrição retroativa se, considerada a 
reprimenda imposta, superior a 2 (dois) anos, e o contido no art. 109, IV, do 
Código Penal, não transcorreram 8 (oito) anos entre os marcos interruptivos 
previstos no art. 117 do mesmo diploma.

3. Tratando-se de paciente primário e de sanção que não alcança 
quatro anos de reclusão, mesmo persistindo algumas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, revela-se razoável estabelecer o regime semiaberto 
para o início do cumprimento da pena.

4. Ordem parcialmente concedida  para fixar o regime semiaberto 
para o início do cumprimento da pena imposta ao paciente." (HC 118.566/SP, 
Quinta Turma, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
22/06/2011; grifos acrescidos.)

Desse modo, deve ser fixado o regime semiaberto para o início do cumprimento 

da reprimenda.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do writ. Porém, CONCEDO ordem de 

habeas corpus, de ofício, apenas para fixar o regime inicial semiaberto.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ GERALDO TÁVORA ARAUJO E OUTROS
ADVOGADO : HENRIQUE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA
PACIENTE : GLENISSON MOURA DE ARAUJO
CORRÉU : JOÃO BATISTA MEDEIROS DE MATOS
CORRÉU : MARK DANY VELOSO
CORRÉU : ANTÔNIO DA SILVA CARNEIRO
CORRÉU : ALVIMAR ARAÚJO DA SILVA
CORRÉU : MARCELA INGLA IZEL DE MELO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tortura

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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